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RELATOR: Des. João Benedito da Silva
1º REQUERENTE: Tércio de Figueiredo Dornelas Filho
ADVOGADOS: Ítalo Ramon Silva Oliveira e Rafael Vilhena Coutinho
2º  REQUERENTES:  Antônio  Moacir  Dantas  Cavalcanti  Júnior,  Belmiro
Mamede da Silva Neto e Josué Pessoa de Góes
ADVOGADOS: Eitel  Santiago  de  Brito  Pereira,  Rodrigo  Clemente  de  Brito
Pereira e Luciano Alencar de Brito Pereira                                                                     

Vistos etc.

Cuida-se  de  pedidos  formulados  por  Tércio  de  Figueiredo

Dornelas  Filho  (fls.  02/12),  Antônio  Moacir  Dantas  Cavalcanti  Júnior,

Belmiro Mamede da Silva Neto e Josué Pessoa de Góes (fls. 24/27) -todos

denunciados  como  incursos,  em  tese,  nas  sanções  penais  da  Lei  de

Organização Criminosa no Inquérito Policial n. 00001048.10.2017.815.0000 -

com o intuito de ser mantida a remuneração percebida em razão do cargo de

vereador que ocupam, com fulcro no art. 2º, §5º da Lei n. 12.850/13, art. 20,

parágrafo único da Lei n.º 8.429/92, art. 17-D da Lei n.º 9.613/98 e art. 147 da

Lei n.º 8.112/90.

Pugnam, nesse norte, que seja oficiada a Câmara Municipal de

Cabedelo/PB para que se abstenha de seguir a recomendação do Tribunal de

Contas do Estado da Paraíba que opinou pela irregularidade dos recebimentos

e  consequente  suspensão,  o  que  afrontaria  o  princípio  da  presunção  de

inocência e o princípio da soberania popular.

Documentos às fls. 13/17 e 28/33.

Isso posto, DECIDO.
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Oportuno, inicialmente, frisar que os requerentes sequer fizeram

juntar ao pedido a decisão combatida, oriunda do TCE/PB.

E, ainda que a noticiada recomendação do Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba, que opinou pela suspensão do pagamento dos salários,

tenha relação direta com a decisão, de minha lavra, que, anteriormente, na

medida  cautelar  n.º  0000460-66.2018.815.000,  determinou  a  suspensão  do

exercício  da  função  pública  (art.  319,  VI  do  CPP)  exercida  pelos  ora

requerentes, não tenho competência para analisar a lide posta.

É que o caso em lume trata-se de matéria cível e, portanto, deve

ser analisado por um dos órgãos competentes deste Tribunal de Justiça.

Forte em tais razões, não conheço dos pedidos.

Proceda-se  a  correção  do  Termo  de  Autuação,  Registro  e

Distribuição  (fl.  19)  para  incluir  os  requerentes  Antônio  Moacir  Dantas

Cavalcanti Júnior, Belmiro Mamede da Silva Neto e Josué Pessoa de Góes. 

Quanto ao pedido de revogação da decisão que suspendeu a

função pública de Antônio Moacir Dantas Cavalcanti Júnior, Belmiro Mamede

da Silva Neto e Josué Pessoa de Góes, deixo de analisá-lo nesse instante e

determino que extraia-se cópia da petição a fim de que seja anexada à medida

cautelar n. 0000460-66.2018.815.0000 para posterior decisão.

P.I.

João Pessoa, ___ de junho de 2018.

   Des. João Benedito da Silva
       RELATOR


